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Abstract
Este trabalho examina as recomendações para a sustentabilidade de Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) na Quinta Cúpula das Amérias, e as soluções para mudanças de políticas em favor da sustentabilidade ambiental no Hemisfério Ocidental. Para  anto, identifica três pressupostos existentes: 1) o desenvolvimento da sustentabilidade é díspar entre Estados membros da OEA; 2) embora o multilateralismo seja necessário para a cooperação hemisférica, a abordagem de uma fórmula única para todos não é a solução para obstáculos à sustentabilidade; e 3) a susentabilidade ambiental deve incluir um foco regional e outro hemisférico, na forma de parcerias regionais intergovernamentais.
Introdução

Uma das missões da Organização dos Estados Americanos (OEA) é fazer frente a problemas compartilhados pelo Hemisfério Ocidental, por intermédio de um foro multilateral; neste caso, as questões de sustentabilidade ambiental afetam todos os Estados da OEA. Mas, com a recente eleição de Barack Obama para a Presidência dos Estados Unidos, baseada numa plataforma de mudança global, e com o ímpeto de um deslocamento global rumo à pesquisa em desenvolvimento sustentável e a fontes alternativas de energia, como é o caso dos biocombustíveis no Brasil, a sustentabilidade lidera a maioria das agendas globais. Com a adoção do Projeto de Declaração de Port-of-Spain apresentado pelo Governo de Trinidad e Tobago na Quinta Cúpula das Américas, cujo tema geral é “assegurar o futuro dos nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, a segurança energética e a sustentabilidade ambiental”, grande ênfase foi atribuída ao fortalecimento e à promoção da cooperação hemisférica em desenvolvimento sustentável.

Desenvolvimento sustentável é um desafio necessário para muitas nações do Hemisfério. É importante na provisão de acesso a água limpa e saneamento; no combate ao desafio da pobreza por meio do desenvolvimento econômico; na descoberta de soluções para a mudnça climática, o que requer uma resposta global de longo prazo; e na pesquisa de energia alternativa, como a pesquisa dos biocombustíveis. As recomendações para uma solução em desenvolvimento sustentável têm por base três pressupostos, a saber: 1) o desenvolvimento da sustentabilidade é díspar entre Estados membros da OEA; 2) embora o multilateralismo seja necessário para a cooperação hemisférica, a abordagem de uma fórmula única para todos não é a solução para obstáculos à sustentabilidade; e 3) a susentabilidade ambiental deve incluir um foco regional e outro hemisférico, na forma de parcerias regionais intergovernamentais.

Disparidades em desenvolvimento sustentável

Em termos de disparidades em desenvolvimento sustentável existentes entre Estados membros da OEA, nações mais ricas e com mais recursos naturais têm desempenho econômico melhor do que nações mais pobres e com menor disponibilidade de recursos. Nações tanto ricas como pobres têm seus próprios problemas de sustentabilidade, específicos a cada uma delas e/ou à sua região. Por exemplo: os EUA têm desempenhado papel preponderante na formação da agenda da sustentabilidade ambiental no Hemisfério, devido ao seu alto consumo de energia e à sua crescente dependência do petróleo. Todavia, os EUA reorientaram o seu foco, agora direcionado para a independência energética por meio da produção de etanol para sustentar-se, As necessidades de sustentabilidade ambiental nos EUA contrastam flagrantemente com as do Brasil, que já começou a movimentar-se rumo à independência energética por meio da produção de etanol, que responde atuamente por cerca de 40% do combustível dos veículos a motor no país (Weintraub, 2007).  A meta de independência energética tem sido parte integrante do modelo brasileiro de sustentabilidade. Mas, ambos os países visam a diferentes níveis de sustentabilidade ambiental.

Entre Estados membros da OEA, existem concepções errôneas em matéria de percepção de níveis de sustentabilidade. Na percepção das nações mais ricas, a sustentabilidade ambiental é de dispendiosa implementação em países mais pobres, devido à falta de infra-estrutura e à sua incapacidade de integrar programas de sustentabilidade nos seus planos de desenvolvimento. Por outro lado, as nações menos ricas percebem com ceticismo o compromisso das mais ricas com programas de desenvolvimento sustentável e com a demanda de participação mais eqüitativa no custo e nas responsabilidades ambientais (Shah 2005). 

Regionalismo para abordar metas de sustentabilidade

O produto da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de La Sierra, em 1996, foi o Plano de Ação assinado por todos os governos participantes da reunião, que enumera 64 iniciativas para a abordagem das necessidades urgentes dos Estados membros da OEA, visando a “avançar rumo ao desenvolvimento sustentável mediante o fortalecimento da consciência social e a promoção da participação pública, integração, cooperação hemisférica, justiça social” e acesso eqüitativo a cuidados de saúde (OEA, 1996). A reunião de 1996 realizou-se em seguimento à Cúpula da Terra, realizada em 1992, no Rio de Janeiro, na qual 152 líderes mundiais acertaram o estabelecimento de uma agenda de plano de ação sobre sustentabilidade (Shah, 2005). Esta abordagem do tipo “tamanho único”, usada em ambas as conferências, focalizou um plano de ação hemisférico geral que deixou de lado as intrincadas necessidades regionais de sustentabilidade de vários Estados da OEA.

A agenda de desenvolvimento sustentável da Quinta Cúpula das Américas já não pode negligenciar o foco regional dos Estados membros da OEA. É imperativo que uma agenda focalize iniciativas regionais e hemisféricas. No caso do anfitrião da Quinta Cúpula das Américas, Trinidad e Tobago, o país está a caminho de realizar suas metas de sustentabilidade para alcançar, em 2020, o “status de mundo civilizado” com o programa governamental de água e saneamento (WASA) que prevê tratamento de água e esgoto para 92% da sua população de 1,3 milhão de habitantes (Grimes, 2005). O programa reduziu o montante do uso de energia no país e, apesar do seu sucesso na nação insular de Trinidad e Tobago, não é um objetivo de sustentabilidade para nações muito maiores, como os EUA, onde existem diferentes agendas de sustentabilidade. 

O WASA é, porém, um programa de desenvolvimento sustentável alcançável e legítimo, implementável pelos Estados insulares do Caribe com preocupações similares de sustentabilidade regional. Tal regionalismo é necessário para a abordagem apropriada de questões identificadas no Hemisfério. Trinidad e Tobago deveria associar-se regionalmente às nações da CARICOM para oferecer detalhes dos avanços tecnológicos alcançados com o êxito do programa de tratamento de água e esgoto. 

Cada Estado membro da OEA deveria focalizar a visão do seu país em matéria de sustentabilidade ambiental e estabelecer um plano ambiental nacional. A seguir, o plano deveria combinar-se regionalmente com a dos Estados membros da OEA para a abordagem de questões proeminenes da sustentabilidade. A Primeira Cúpula das Américas, realizada em 1994, destacou a criação de parcerias com Estados membros da OEA abrangendo suas economias, a proteção ambiental e a justiça social. Similarmente, os ministros do meio ambiente das Américas, reunidos em Montreal, em 2001, comprometeram-se a maximizar o apoio a políticas de proteção econômica e ambiental (Segger et al, 2002).  No Hemisfério Ocidental, há cinco acordos comerciais sub-regionais que criaram parcerias de comércio com Estados membros da OEA participantes de acordos ambientais em vigor, e que são benéficos para parcerias em desenvolvimento sustentável. 

Constam a seguir as regiões identificadas na esfera dos acordos de livre comércio e seus parceiros ambientais, que podem ser utilizados na abordagem de desafios ambientais regionais: Mercosul e Acordo Básico do Mercosul sobre Meio Ambiente; Comunidade Andina e Comitê Andino de Autoridades Ambientais (CAAAM); Comunidade do Caribe (CARICOM) e Programa Ambiental do Caribe (CEP); Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) e Comissão Centro-Americana para o Meio Ambiente e o Desenvolvmento (CCAD); e Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA); e Acordo de Cooperação Ambiental da América do Norte (NAAEC). Estas parcerias sub-regionais existem no âmbito de iniciativas de gestão ambiental destinadas a preservar o meio ambiente e promover o desenvolvimento sustentável (Segger et al, 2002).  

Iniciativas de sustentabilidade ambiental para o Hemisfério

Em relação a políticas de sustentabilidade focalizadas no Hemisfério, todos os membros da OEA deveriam atentar para as seguintes iniciativas de promoção da sustentabilidade ambiental, algumas delas destacadas pelo Grupo de Energia e Meio Ambiente do PNUD: redução do impacto ambiental da agricultura, com o uso de práticas agrícolas sustentáveis; melhoria dos recursos de água doce, com a adoção de usos mais eficientes de água na agricultura; combate à mudança climática, com a estabilização das emissões de gases de estufa na atmosfera; fortalecimento de instituições e da governança no Hemisfério, com treinamento e recrutamento de peritos ambientais; criação de programas inter-hemisféricos de intercâmbio universítário, necessários para promover a cooperação no currículo e no estudo da tecnologia ambiental; finalmente a promoção da erradicação da pobreza mediante o desenvolvimento econômico (PNUD), 2006). 

Conclusão
Em conclusão, na Quinta Cúpula das Américas, iniciativas que promovam a sustentabilidade ambiental devem ser apoiadas, como no caso do programa do etanol no Brasil, que reorientou o foco da sustentabilidade do país para a independência energética e identificou um vasto potencial de desenvolvimento econômico. Dada a disparidade dos níveis de sustentabilidade desejados por Estados membros da OEA, é essencial evitar a implementação de uma abordagem do tipo “tamanho único”, em função de crescentes preocupações regionalmente específicas.

A colaboração de parcerias intergovernamentais, sub-regionais e hemisféricas para promover a cooperação em sustentabilidade ambiental deve ser promovida por meio de políticas multilaterais da OEA que se concentrem precisamente nas cambiantes necessidades de sustentabilidade. Finalmente, deveriam ser implementados programas hemisféricos que procurem enfrentar os desafios de melhores usos da água na agricultura, reduzindo as emissões de gases de estufa, indentificado os efeitos de longo prazo da mudança climática e promovendo a tecnologia ambiental mediante programas inter-hemisféricos de intercâmbio universitário.  
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